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APRESENTAÇÃO 
 

O presente Relatório sintetiza o registro das atividades do Tribunal de 

Contas do Estado do Rio Grande do Norte (TCE-RN) no exercício de 2020. 

Trata-se de um instrumento de controle e transparência que permite à 

Administração do Tribunal o acompanhamento e a avaliação do seu desempenho 

na execução do processo de controle externo, no âmbito da sua jurisdição. 

Constitui-se em uma iniciativa asseguradora de atendimento a um imperativo de 

natureza legal, em conformidade com o disposto no art. 7º, inciso XIII, da Lei 

Complementar nº 464/2012 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Rio 

Grande do Norte). 

 

Francisco Potiguar Cavalcanti Júnior 
Conselheiro Presidente 
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1 SOBRE O TCE-RN 

 

1.1 DAS COMPETÊNCIAS 

 

O Tribunal de Contas do Rio Grande do Norte é um órgão de controle 

externo, cujas competências estão definidas no art. 53, da Constituição Estadual de 

1989, e na Lei Complementar Estadual nº 464/2012 (Lei Orgânica do TCE-RN). Entre 

essas competências destacam-se as seguintes: 

a) Apresentar Parecer Prévio das contas do chefe do Poder Executivo 

Estadual e Municipal (art. 53, I, da CE/1989); 

b) Realizar o julgamento das contas dos administradores dos três Poderes 

do Estado e demais responsáveis por dinheiros, bens e valores públicos da 

administração direta e indireta, inclusive das fundações, empresas públicas, 

autarquias, sociedades de economia mista e demais sociedades instituídas ou 

mantidas pelo Poder Público, e as contas daqueles que derem causa a perda, 

extravio ou outra irregularidade de que resulte prejuízo ao erário (art. 53, II, da 

CE/1989); 

c) Apreciar a legalidade dos atos de admissão de pessoal na administração 

direta e indireta, ressalvadas aquelas para cargo em comissão, assim como a 

concessão de aposentadorias, reformas e pensões (art. 53, III, da CE/1989); 

d) Realizar inspeções e auditorias de natureza financeira, contábil, 

orçamentária, operacional e patrimonial nas unidades administrativas (direta e 

indireta) dos três Poderes, inclusive das fundações, empresas públicas, autarquias, 

sociedades de economia mista e demais sociedades instituídas ou mantidas pelo 

Poder Público (art. 53, IV, da CE/1989); 

e) Fiscalizar a aplicação de quaisquer recursos repassados pelo Estado a 

Município e a instituições públicas ou privadas (art. 53, V, da CE/1989); 

f) Prestar informações solicitadas pela Assembleia Legislativa sobre a 

fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial e sobre 

resultados de auditorias e inspeções realizadas (art. 53, VI, da CE/1989); 
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g) Representar ao Poder competente sobre irregularidades ou abusos 

apurados, sugerindo, se for o caso, intervenção em Município (art. 53, XI, da 

CE/1989). 

Além dessas principais competências constitucionais, merecem destaque 

algumas outras dispostas na Lei Orgânica do TCE:  

a) Suspender, cautelarmente, a execução de ato ou procedimento, diante da 

iminência de lesão grave e de difícil reparação ao patrimônio público, ou 

determinação da sua suspensão, no caso de contrato (art. 1º, X, LCE nº 464/2012); 

b) Apurar e decidir sobre representação apresentada pelo Ministério Público 

de Contas e denúncias (art. 1º, XII, LCE nº 464/2012);  

c) Solucionar consulta formulada por órgão ou entidade sujeita à sua 

jurisdição sobre a interpretação de lei ou regulamento em matéria abrangida pelo 

controle externo, tendo a decisão caráter normativo, como prejulgamento da tese e 

não do fato ou caso concreto (art. 1º, XIII, LCE nº 464/2012); 

d) Determinar tomada de contas especial (art. 1º, XV, LCE nº 464/2012); 

e) Fiscalizar os procedimentos licitatórios e contratos, incluindo os de 

gestão, parceria público-privada, termos de parceria ou instrumentos congêneres, 

convênios, ajustes ou termos, envolvendo concessões, cessões, doações, 

autorizações e permissões de qualquer natureza, a título oneroso ou gratuito, de 

responsabilidade do Estado ou Município, por qualquer dos seus órgãos ou 

entidades da administração direta ou indireta (art. 1º, XVI, LCE nº 464/2012); 

f) Fiscalizar as contas de consórcios públicos, de empresas cujo capital social 

o Estado ou Município participe, de forma direta ou indireta, nos termos de acordo, 

convênio ou ato constitutivo (art. 1º, XVIII, LCE nº 464/2012); 

g) Fiscalizar o cumprimento das normas específicas relativas à 

responsabilidade na gestão fiscal (art. 1º, XIX, LCE nº 464/2012); 

h) Fiscalizar a arrecadação da receita do Estado e dos Municípios, bem como 

de seus órgãos e entidades da administração direta e indireta, dos fundos e demais 

instituições sujeitas à sua jurisdição, verificando quanto à presteza e eficácia, a 

cobrança da dívida ativa e a renúncia de receitas (art. 1º, XX, LCE nº 464/2012); 

i) Resolver sobre a renúncia de receita (art. 1º, XXIII, c, LCE nº 464/2012). 
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1.2 DA JURISDIÇÃO 

 

O Tribunal de Contas do Estado, com sede na Capital, tem jurisdição própria 

e privativa em todo o território estadual, sobre as pessoas e matérias sujeitas à sua 

competência que, nos termos do seu Regimento Interno, são as seguintes (art. 4º, 

da Resolução nº 009/2012 do TCE-RN): 

 

I – qualquer pessoa física ou jurídica, pública ou privada, que receba, arrecade, 
guarde, gerencie, administre, utilize ou aplique, em virtude de autorização legal, 
regulamentar ou decorrente de contrato, convênio, acordo ou ajuste, dinheiros, 
bens ou valores do Estado ou do Município, ou pelos quais um ou outro responda 
ou em cujo nome assuma obrigações pecuniárias;  

II – aqueles que derem causa a perda, extravio ou outra irregularidade de que 
resulte dano ao erário;  

III – os ordenadores de despesa em geral;  

IV – os responsáveis pela aplicação de quaisquer recursos repassados pelo Estado 
ou por Município, mediante convênio, acordo, ajuste ou outros instrumentos 
congêneres;  

V – os sucessores dos administradores e responsáveis a que se refere este artigo, 
até o limite do valor do patrimônio transferido, nos termos do inciso XLV do art. 5º 
da Constituição Federal;  

VI – os servidores estaduais e municipais que recebam dinheiro a título de 
suprimentos de fundos, ou forma equivalente;  

VII – qualquer pessoa ou entidade que receba recursos dos cofres públicos para a 
execução de serviços públicos estaduais ou municipais;  

VIII – os representantes do Poder Público nas empresas estatais e sociedades 
anônimas de cujo capital o Estado ou Município participe, solidariamente com os 
membros dos Conselhos de Administração e Fiscais, pela prática de atos de gestão 
ruinosa ou de liberalidade indevida à custa dos recursos sociais;  

IX – os responsáveis por entidade dotada de personalidade jurídica de direito 
privado que receba contribuições parafiscais e preste serviço de interesse público 
ou social;  

X – os dirigentes ou liquidantes de empresa encampada ou sob intervenção, ou 
que, de qualquer modo, venha a integrar, provisória ou permanentemente, o 
patrimônio do Estado, de Município ou de outra entidade pública estadual ou 
municipal;  

XI – os dirigentes de empresas públicas e sociedades de economia mista 
constituídas com recursos do Estado ou de Município; e  

XII – todos quantos lhe devam prestar contas ou estejam sujeitos à sua fiscalização 
por expressa disposição legal ou pela natureza dos recursos, bens e valores 
públicos envolvidos. 

 



 

P á g i n a 13 | 57 

 

 

 

1.3 DA COMPOSIÇÃO 

 

O TCE-RN é composto por 07 Conselheiros escolhidos na forma prevista na 

Constituição Estadual (art. 56, §2º, I e II) e na sua Lei Orgânica (art. 19, § 1º) 

 

Art. 19. 

[...] 

§ 1º. Os Conselheiros do Tribunal serão escolhidos, nos termos da Constituição 
Estadual: 

I - três pelo Governador do Estado, sendo um de livre escolha e dois, 
alternadamente, dentre Auditores e Membros do Ministério Público junto ao 
Tribunal, mediante lista tríplice organizada pelo Tribunal, observados os critérios de 
antiguidade e merecimento, e encaminhada ao Chefe do Poder Executivo, 
precedida, a nomeação, de arguição pública pela Assembleia Legislativa, que 
deliberará por voto secreto; e  

II - quatro pela Assembleia Legislativa.  

§ 2º Providas as sete vagas que se abrirem no Tribunal de Contas do Estado, a 
partir da vigência da Constituição Estadual, as vagas que se derem em seguida 
serão providas ou pela Assembleia Legislativa, ou pelo Governador do Estado, 
conforme tenha sido investido o Conselheiro a ser substituído. 

 

São requisitos para a posse: 

 

a) Ter mais de trinta e cinco e menos de sessenta e cinco anos;  

b) Idoneidade moral e reputação ilibada;  

c) Notórios conhecimentos jurídicos, contábeis, econômicos e financeiros ou 

de administração pública; e  

d) Contar com mais de dez anos de exercício de função ou de efetiva 

atividade profissional que exija os conhecimentos já mencionados no item anterior. 

 

1.4 DA ESTRUTURA E ORGANOGRAMA (RESUMIDO) 

 

Os órgãos que integram o TCE-RN estão dispostos no artigo 8º da sua Lei 

Orgânica e são os seguintes: 

a) Pleno;  

b) Câmaras;  
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c) Presidência;  

d)  Vice-Presidência;  

e) Corregedoria;  

f) Escola de Contas;  

g) Ouvidoria;  

h) Conselheiros;  

i) Auditores;  

j) Ministério Público junto ao Tribunal; e  

k) Serviços Técnicos e Administrativos. 

 

A seguir, organograma simplificado (até o nível de Diretorias) do Tribunal: 
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2ª Câmara 
 

Pleno 
 

1ª Câmara
 

Secretaria das 
Sessões

 

Presidência
 

Vice-Presidência
 

Corregedoria
 

Conselheiros
 

Ouvidoria
 

Escola de Contas
 

Secretaria da 1ª 
Câmara

 

Secretaria da 2ª 
Câmara

 Chefia de 
Gabinete

 

Auditores
 

Ministério Público 
Especial

 

Coordenadoria 
Geral

 

Gabinetes
 

Gabinetes
 

Gabinete do 
Procurador-Geral

Gabinetes dos 
Procuradores

 
Assessoria de 

Comunicação Social
 

Assessoria de 
Planejamento e Gestão

 

Consultoria Jurídica
 

Comissão Permanente 
de Controle Interno

 

Secretaria de Controle 
Externo

 

Secretaria de 
Administração Geral

 

Diretoria de 
Administração Indireta

 

Diretoria de 
Administração Municipal

 

Diretoria da 
Administração Direta

 

Diretoria de Despesa 
com Pessoal 

 

Inspetoria de Controle 
Externo

 

Diretoria de Atos de 
Pessoal

 

Diretoria de 
Expediente

 

Diretoria de 
Administração Geral

 

Núcleo de Contratos
 

ORGANOGRAMA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO RN

Núcleo de Informações 
Estratégicas para o 
Controle Externo 

 

 Coordenadoria de 
Auditoria de 
Operações

de Crédito Externo 

Diretoria de Atos e 
Execuções

 

Assessoria de 

Relações Públicas da 

Presidência 

 

Núcleo de 
Sustentabilidade

 

Assessoria Técnica
 

Assessoria de 
Segurança

 

Comissão Permanente 
do SIAI 

 

Núcleo de Licitações
 

Diretoria de Informática
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1.5 DA IDENTIDADE INSTITUCIONAL 

 

A identidade institucional é a expressão que confere personalidade e traduz 

o que se considera ideal para a instituição e é representada pela sua missão, visão e 

valores: 

 

Figura 1: Identidade Institucional do TCE-RN 

 

FONTE: Elaborado pela APG, a partir do Plano Estratégico 2015-2021 

 

 

VISÃO

Ser instituição de 
referência no controle 
externo, reconhecida 
pela sociedade como 

indispensável ao forta-
lecimento da 

cidadania.

VALORES

Os valores são vetores éticos de 
comportamento, indicando a 

direção geral em que os objetivos 
devem ser alcançados. (Ética, 
Efetividade, Independência, 

Justiça,  Transparência)

MISSÃO

Exercer o controle 
externo, orientando e 
fiscalizando a gestão 
dos recursos públicos 

em benefício da 
sociedade.
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1.6 DO MAPA ESTRATÉGICO 

 

O Plano Estratégico do TCE-RN em vigor (período 2015-2021) resultou na 

elaboração do mapa abaixo.  

A atual gestão do Tribunal elegeu, para o biênio 2017-2020, seis objetivos 

principais, como destacado a seguir. Assim, os projetos, atividades e ações do 

período são voltados para alcançar esses objetivos: 

  

Figura 2: Mapa Estratégico do TCE-RN, 2015-2021 

 
FONTE: Elaborado pela Assessoria de Comunicação Social do TCE-RN, a partir do Plano Estratégico 2015-2021 
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RESULTADOS DO ANO 2020 
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2 PRINCIPAIS NOTÍCIAS PUBLICADAS NO SÍTIO DO TCE-RN EM 2020 

 

A seguir, links das principais notícias publicadas no sítio do TCE-RN em 2020, 

a partir das mais recentes (www.tce.rn.gov.br): 

TCE capacita servidores do Ministério Público para envio de declaração de bens 

Tribunal de Contas adere à campanha Abril Verde contra doenças e acidentes de trabalho 

Presidente do TCE anuncia a prefeitos esforço para agilizar análise de atos de 
aposentadoria 

Tribunal de Contas participa de evento que comemora Dia dos Dados Abertos pelo 
segundo ano em Natal 

TCE detecta divergências em dados de Relatório de Gestão Fiscal publicado pelo Estado 

Escola de Contas adota novo conceito de encontros regionais com gestores e inicia ciclo 
2019 por Natal 

Portaria regulamenta novo fluxo de cadastro de usuários no Portal do Gestor do Tribunal 
de Contas 

TCE prorroga prazos processuais vencidos e iniciados durante o período de Carnaval 

Ministério Público de Contas retifica dados de gastos com pessoal de Monte das 
Gameleiras 

Tribunal de Contas inicia diagnóstico sobre obras paralisadas solicitado pelo CNJ 

Procuradores do MPC recomendam a prefeitos de municípios em crise não gastar com 
festas no carnaval 

Tribunal de Contas considera legal antecipação de salários de servidores no Estado 

TCE disponibiliza a gestores versões do SIAI Coleta 2019 e do layout XML das Contas 
Anuais de Governo 

TCE participa de fórum que discute atuação conjunta de órgãos do Controle Externo com 
STN 

Tribunal de Contas discute com Control capacitação do Controle Interno do Estado 

Consultoria Jurídica do TCE e Procuradoria Geral do Estado planejam ações conjuntas 

Sistemas de informação e acesso ao site do TCE estarão indisponíveis durante todo o dia 
neste sábado 

Primeira Câmara suspende reajuste de salário de vereadores de Pedra Preta 

TCE recebe integrantes do Governo do Estado para analisar projetos financiados pelo 
Banco Mundial 

Conselheiro Carlos Thompson será relator das Contas Anuais de Governo referentes a 
2019 

Auditores do TCE fiscalizam estrutura do estádio Arena das Dunas em ação com o Crea-RN 

TCE divulga nota de pesar pela morte de desembargador do TRT-RN 

Presidente do TCE participa da cerimônia de posse da nova composição do Tribunal de 
Justiça 

http://www.tce.rn.gov.br/
http://www.tce.rn.gov.br/Noticias/NoticiaDetalhada/3727
http://www.tce.rn.gov.br/Noticias/NoticiaDetalhada/3726
http://www.tce.rn.gov.br/Noticias/NoticiaDetalhada/3725
http://www.tce.rn.gov.br/Noticias/NoticiaDetalhada/3725
http://www.tce.rn.gov.br/Noticias/NoticiaDetalhada/3724
http://www.tce.rn.gov.br/Noticias/NoticiaDetalhada/3724
http://www.tce.rn.gov.br/Noticias/NoticiaDetalhada/3723
http://www.tce.rn.gov.br/Noticias/NoticiaDetalhada/3722
http://www.tce.rn.gov.br/Noticias/NoticiaDetalhada/3722
http://www.tce.rn.gov.br/Noticias/NoticiaDetalhada/3721
http://www.tce.rn.gov.br/Noticias/NoticiaDetalhada/3721
http://www.tce.rn.gov.br/Noticias/NoticiaDetalhada/3720
http://www.tce.rn.gov.br/Noticias/NoticiaDetalhada/3719
http://www.tce.rn.gov.br/Noticias/NoticiaDetalhada/3719
http://www.tce.rn.gov.br/Noticias/NoticiaDetalhada/3718
http://www.tce.rn.gov.br/Noticias/NoticiaDetalhada/3717
http://www.tce.rn.gov.br/Noticias/NoticiaDetalhada/3717
http://www.tce.rn.gov.br/Noticias/NoticiaDetalhada/3716
http://www.tce.rn.gov.br/Noticias/NoticiaDetalhada/3715
http://www.tce.rn.gov.br/Noticias/NoticiaDetalhada/3715
http://www.tce.rn.gov.br/Noticias/NoticiaDetalhada/3714
http://www.tce.rn.gov.br/Noticias/NoticiaDetalhada/3714
http://www.tce.rn.gov.br/Noticias/NoticiaDetalhada/3713
http://www.tce.rn.gov.br/Noticias/NoticiaDetalhada/3712
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Covid-19: medidas de prevenção e suspensão de prazos processuais são prorrogados para 
31 de julho 

TCE envia ofícios com orientações sobre devolução de auxílio emergencial recebido 
indevidamente 

Nota técnica: suspensão de prazos de concursos públicos depende de lei específica 

TCE adere a sistema nacional de coleta de dados sobre ações de enfrentamento da Covid-
19 

Estudo que mapeia iniciativas de redes de ensino durante a pandemia é lançado em 
seminário virtual 

Tribunal Pleno aprova voto de pesar pelo falecimento do empresário potiguar Nevaldo 
Rocha 

TCE e CGU apontam R$ 6,6 milhões em auxílio emergencial pagos a 9.867 servidores 
públicos no RN 

Covid-19: nova portaria prorroga suspensão de prazos processuais e expediente 
presencial 

Conselheiro notifica Secretaria de Saúde acerca da aquisição de respiradores via Consórcio 
Nordeste 

Tribunal de Contas inclui ações de enfrentamento à pandemia no Plano de Fiscalização 
Anual 

Sessões do Tribunal Pleno e Primeira Câmara são antecipadas em razão do feriado de 
Corpus Christi 

TCE acompanha participação do RN no Consórcio Nordeste para aquisição de respiradores 

Pleno ratifica decisão monocrática que suspendeu contrato para aquisição de cartilhas na 
Educação 

Ação do TCE agiliza admissão de novos servidores estaduais para atuar no enfrentamento 
da Covid-19 

Covid-19: Forças Armadas realizam serviço de desinfecção no prédio do TCE 

Tribunal de Contas prorroga prazo para envio de dados e estende medidas preventivas 

Cartilha virtual simplifica orientações para contratação temporária de pessoal durante a 
pandemia 

TCE determina que Secretaria Estadual de Educação suspenda contrato para aquisição de 
cartilhas 

Tribunal de Contas amplia transparência e facilita acesso às sessões telepresenciais 

Auditoria aponta preços acima do valor de mercado para leitos de Covid-19 no hospital da 
Liga 

COVID-19: TCE prorroga prazos e medidas preventivas em nova portaria 

Coronel Ezequiel: contratação de professores para período sem aulas deve ser suspensa 

Conjur orienta gestores acerca da quebra da ordem cronológica de pagamentos 

TCE disponibiliza ao público externo canal eletrônico para envio de documentos, ofícios e 
denúncias 

TCE determina que Tributação forneça dados fiscais de empresas beneficiadas pelo Proadi 
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Secretária de Controle Externo destaca ações de enfrentamento à pandemia em seminário 
virtual 

Tribunal de Contas adere a projeto nacional de monitoramento da Educação durante a 
pandemia 

Conselheiro do TCE-RN apresenta parecer de comissão especial em reunião virtual do 
CNPTC 

Tribunal de Contas celebra Dia da Ética com campanha durante o mês de maio 

COVID-19: TCE prorroga prazos e medidas preventivas em nova portaria 

Conjur explica tramitação de medidas de urgência durante suspensão de prazos 

Decisão do TCE admite pagamento antecipado em compras públicas durante pandemia 

TCE aponta inconsistências em contratação do governo para implantação de hospital de 
campanha 

Site do TCE disponibiliza documentos e orientações técnicas sobre Covid-19 em área 
exclusiva 

Tribunal de Contas realiza primeira sessão de julgamento na modalidade telepresencial 

Presidentes de TCs defendem socorro a estados e municípios e reforçam atuação do 
controle externo 

Tribunal de Contas orienta gestores sobre dispensa de licitação durante a pandemia de 
coronavírus 

TCE participa de reunião virtual do Projeto Integrar 

Primeiro julgamento na modalidade telepresencial tem 49 processos em pauta 

Nota técnica explica como estado de calamidade repercute na aplicação da LRF 

TCE disponibiliza emissão online de certidão negativa 

Nota técnica traz orientações para contratação temporária durante pandemia 

TCE reforça prioridade de micro e pequenas empresas para contratações governamentais 

Tribunal de Contas inaugura sessão telepresencial com primeira transmissão ao vivo 

Presidente faz convocação extraordinária no TCE para implantar sessão telepresencial 

Em nota técnica, TCE orienta gestores sobre prazos, compras emergenciais e transparência 

Ouvidorias dos Tribunais de Contas reforçam o controle social durante pandemia de 
coronavírus 

COVID-19: TCE prorroga prazos e medidas preventivas em nova portaria 

Instituto Rui Barbosa abre consulta pública para edição de novas normas de auditoria 

Tribunais de Contas oficializam ações em conjunto no combate à pandemia de 
coronavírus 

TCE inicia reuniões virtuais com gestores para subsidiar notas técnicas durante 
calamidade 

Tribunal de Contas prorroga prazos para envio de dados em virtude da pandemia do 
coronavírus 

TCE estuda prorrogar prazos e flexibilizar penalidades por atraso em função da pandemia 
de coronavírus 
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Videoconferência: Poti Júnior defende atuação conjunta e solidária dos TCs no controle da 
Covid-19 

Tribunal de Contas revisa medidas contra coronavírus e decide suspender expediente 
presencial por 15 dias 

TCE designa equipe para acompanhar ações contra coronavírus e colaborar com governo e 
prefeituras 

TCE disponibiliza Central de Atendimento ao Jurisdicionado durante situação de epidemia 

Coronavírus: TCE suspende prazos processuais, visitação pública e flexibiliza teletrabalho 

Encontros Regionais de capacitação a gestores são adiados por causa do coronavírus 

Presidente do TCE participa de reunião com poderes para definir ações conjuntas contra o 
coronavírus 

Dia do Ouvidor: diagnóstico mostra carência de Ouvidorias nos municípios do RN 

Evento Ouvidoria Day é cancelado como medida de prevenção ao coronavírus 

Escola de Contas encerra primeira etapa do projeto Redesenhando a Gestão Pública 

Atualização: Tribunal de Contas disponibiliza versão 2020 do SIAI Fiscal Coleta 

Governo do Estado e Prefeitura garantem apoio às Olimpíadas dos Tribunais de Contas em 
Natal 

TCE vai implantar tecnologia usada em criptomoedas para otimizar processos licitatórios 

Tribunal de Contas adota iniciativa sustentável para economizar tinta nas impressões 

 

Nova edição da Revista do TCE traz especial sobre pandemia e homenagem a arcebispos 
de Natal 

Novos dirigentes do TCE tomam posse para exercício no biênio 2021-2022 

TCE homologa TAG para continuidade das obras do Hospital da Mulher de Mossoró 

Biênio 2021-2022: novos dirigentes do Tribunal de Contas serão empossados em sessão 
telepresencial 

Memorial oficializa referência histórica do imóvel onde funciona o Tribunal de Contas do 
Estado 

Auditório Conselheiro Alcimar Torquato de Almeida: homenagem permanente em ano de 
saudade 

Mais de 300 gestores participam de transmissão da Escola de Contas sobre transição de 
mandato 

Novo boletim atualiza projeções do TCE acerca dos impactos da pandemia nas finanças do 
Estado 

TCE emite nota de pesar pelo falecimento da mãe do conselheiro Gilberto Jales 

Conselheiro Paulo Roberto Alves é eleito para presidir o Tribunal de Contas pela terceira 
vez 

Tribunal de Contas firma entendimento sobre verbas indenizatórias em câmaras de 
vereadores 

TCE amplia atuação do Sistema Legis e torna obrigatório envio de legislação estadual e 
municipal 
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Escola de Contas promove evento virtual para orientar gestores sobre transição de 
mandato 

Tribunal de Contas inicia levantamento da estrutura tributária dos municípios 

TCE do Rio Grande do Norte completa 63 anos 

Tribunal de Contas publica cartilha com orientações para transição de mandato nos 
municípios 

Pleno aprova voto de pesar pelo falecimento do conselheiro aposentado Alcimar 
Torquato 

Tribunal de Contas lamenta falecimento do conselheiro aposentado Alcimar Torquato 

Tribunais de Contas apresentam dados sobre Corregedorias e Ouvidorias durante 
encontro nacional 

Primeira Câmara decide que aumento de prefeitos e vereadores só pode ser pago em 
2022 

Encontro Nacional de Corregedorias e Ouvidorias dos Tribunais de Contas tem inscrições 
abertas 

Tribunal de Contas transfere feriado do Dia do Servidor Público para a próxima sexta (30) 

TCE desaprova contas de Guamaré e decreta indisponibilidade de bens no valor de R$ 8,7 
milhões 

VII Fórum Nacional de Auditoria terá como tema “Contas de Governo” 

Parceria do MPF com TCE e Governo evita gasto de mais de R$ 4 milhões em benefícios 
indevidos 

Tribunal de Contas disponibiliza versão de testes do novo SIAI-DP 

TCE prorroga prazo para envio de dados do anexo 14 do SIAI 

Tribunal de Contas inicia segunda fase de Plano de Retomada com 50% de trabalho 
presencial 
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3 RESOLUÇÕES EXPEDIDAS EM 2020 

 

O artigo 7º da Lei Orgânica do TCE-RN (Lei nº 464/2012, alterada pela Lei nº 

531/2015), dispõe que: 

Art. 7° Ao Tribunal é assegurada autonomia funcional, administrativa e financeira, 
competindo-lhe, especialmente: 

[…] 

XIX - expedir resoluções e instruções regulamentares sobre matérias de sua 
competência; 

[…] 

 

Assim, no exercício da sua competência, o TCE-RN expediu, durante o ano de 

2020, trinta e cinco resoluções, conforme quadro abaixo: 

 

Quadro 1: Relação das Resoluções expedidas pelo TCE-RN em 2020 

 
RESOLUÇÃO  ASSUNTO 

RESOLUÇÃO Nº 001/2020 
(Dispõe sobre a denominação do auditório do Tribunal de 
Contas do Rio Grande do Norte.) 

RESOLUÇÃO Nº 002/2020 

(Dispõe sobre a alteração da Resolução nº 008/2019, que 
dispõe sobre a execução do projeto experimental que disciplina 
o teletrabalho no âmbito do Tribunal de Contas do Estado do 
Rio Grande do Norte e dá outras providências.) 

RESOLUÇÃO Nº 003/2020 

(Dispõe sobre a aprovação do anteprojeto de Lei Complementar 
que altera a estrutura organizacional do Tribunal de Contas do 
Estado do Rio Grande do Norte, constante na Lei 
Complementar Estadual n.º 185/2000, por meio da extinção e 
criação de cargos efetivos, e 

RESOLUÇÃO Nº 004/2020 (Institui a Coordenadoria de Soluções Tecnológicas para o 
Controle Externo – COEX e dá outras providências.) 

RESOLUÇÃO Nº 005/2020 
(Institui a Central de Atendimento ao Jurisdicionado – CAJ, 
denominada Sala do Gestor, e dá outras providências.) 

RESOLUÇÃO Nº 006/2020 

(Dispõe sobre o desempenho de funções administrativas pelos 
Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do 
Norte.) 

RESOLUÇÃO Nº 007/2020 

(Dispõe sobre a aprovação do anteprojeto de Lei Complementar 
que altera o vencimento básico dos servidores ocupantes de 
cargos de provimento efetivo e também a remuneração dos 
cargos de provimento em comissão pertencentes ao Quadro 
Geral de Pessoal do Tribunal 
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RESOLUÇÃO  ASSUNTO 

RESOLUÇÃO Nº 008/2020 

(Dispõe sobre a implantação, em caráter excepcional e 
temporário, de sessões telepresenciais no âmbito do Tribunal 
de Contas do Estado do Rio Grande do Norte (TCE/RN), em 
decorrência do surto mundial do COVID-19, altera dispositivos 
do Regimento Interno (aprov 

RESOLUÇÃO Nº 009/2020 

(Altera dispositivo da Resolução 030/2016-TCE/RN para fins de 
prorrogar o prazo de entrega das declarações de bens e 
rendimentos a que alude a Resolução, referente ao exercício de 
2020, ano-calendário de 2019.) 

RESOLUÇÃO Nº 010/2020 

(Dispõe sobre a adoção, pelo TCE-RN, das Normas Brasileiras de 
Auditoria do Setor Público (NBASP), expedidas pelo Instituto Rui 
Barbosa (IRB) e dá outras providências.) 

RESOLUÇÃO Nº 011/2020 
(Dispõe sobre o Plano de Retomada das Atividades Presenciais 
do TCE/RN e dá outras providências. ) 

RESOLUÇÃO Nº 012/2020 

(Aprova o Provimento anexo, oriundo da Corregedoria, que 
dispõe sobre situações e procedimentos de envio de processos 
e documentos às unidades de controle externo, para nova 
manifestação, e dá outras providências.) 

RESOLUÇÃO Nº 013/2020 
(Altera a Resolução nº 011/2016-TCE, de 09 de junho de 2016, e 
dá outras providências.) 

RESOLUÇÃO Nº 014/2020 

(Dispõe sobre a aprovação do anteprojeto de Lei Complementar 
que altera a Lei Complementar Estadual nº 464/2012 e dá 
outras providências.) 

RESOLUÇÃO Nº 015/2020 

(Regulamenta o uso do Sistema de Documentação e Gestão de 
Fiscalização – SisDGF no âmbito do Tribunal de Contas do 
Estado do Rio Grande do Norte, e dá outras providências.) 

RESOLUÇÃO Nº 016/2020 

(Aprova o Provimento anexo, oriundo da Corregedoria, que 
regulamenta o processamento de denúncias e representações 
pelo Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Norte, e dá 
outras providências.) 

RESOLUÇÃO Nº 017/2020 

(Dispõe sobre a obrigatoriedade do envio de normas por meio 
do Sistema Legis ao Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande 
do Norte.) 

RESOLUÇÃO Nº 018/2020 

(Altera a Resolução nº 034, de 03 de novembro de 2016, que 
dispõe sobre a adoção de providências necessárias à transição 
de governo no âmbito da Administração Pública Municipal e dá 
outras providências.) 

RESOLUÇÃO Nº 019/2020 

(Aprova o Provimento anexo, oriundo da Corregedoria, que 
dispõe sobre os procedimentos a serem adotados no 
tratamento do acervo de processos e documentos físicos não 
localizados do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do 
Norte, e dá outras providências.) 

RESOLUÇÃO Nº 020/2020 

(Altera o Quadro de Detalhamento de Despesa (QDD) do 
Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Norte para o 
exercício de 2020.) 

RESOLUÇÃO Nº 021/2020 
(Altera a redação do art. 5º da Resolução nº 031, de 11 de 
dezembro de 2018, e dá outras providências.) 

RESOLUÇÃO Nº 022/2020 (Dispõe sobre a obrigatoriedade do envio da folha de 
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RESOLUÇÃO  ASSUNTO 

pagamento e cadastro funcional dos servidores ativos, inativos 
e pensionistas dos jurisdicionados ao Tribunal de Contas do 
Estado do Rio Grande do Norte, e dá outras providências.) 

RESOLUÇÃO Nº 023/2020 

(Regulamenta formas e prazos para apresentação ao Tribunal 
de Contas dos instrumentos de transparência da gestão fiscal e 
dos demais documentos, dados e informações concernentes à 
execução da despesa pública, e dá outras providências.) 

RESOLUÇÃO Nº 024/2020 
(Institui a política de gestão documental do Tribunal de Contas 
do Estado do Rio Grande do Norte.) 

RESOLUÇÃO Nº 025/2020 

(Dispõe sobre a obrigatoriedade do envio ao Tribunal de 
Contas, por meio do Sistema Integrado de Auditoria 
Informatizada de Obras e Serviços de Engenharia (SIAI – Obras), 
de documentos, dados, informações e imagens concernentes à 
execução de obras e serviços d 

RESOLUÇÃO Nº 026/2020 

(Institui o Sistema Integrado de Auditoria Informatizada - 
Quadro de Pessoal (SIAI-Quadro) como ferramenta de 
prestação obrigatória de informações sobre quadros de cargos 
e funções ou atividades dos órgãos e entidades sujeitos à 
jurisdição do Tribunal de Conta 

RESOLUÇÃO Nº 027/2020 

(Dispõe acerca de procedimentos para a utilização do Sistema 
de Investigação de Movimentações Bancárias (SIMBA) e dá 
outras providências. ) 

RESOLUÇÃO Nº 028/2020 

(Regulamenta os modos de organização, composição e 
elaboração de documentos, procedimentos e demonstrativos 
previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal, bem como de 
processos de execução da despesa pública, no âmbito do 
Estado do Rio Grande do Norte e dos seus 

RESOLUÇÃO Nº 029/2020 

(Altera o Quadro de Detalhamento de Despesa (QDD) do 
Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Norte para o 
exercício de 2020.) 

FONTE: http://www.tce.rn.gov.br/Legislacao/ResolucoesTce, 2020 
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4 ATIVIDADES DOS ÓRGÃOS COLEGIADOS 

 

O Tribunal de Contas do Estado tem como atuação principal julgar 

administrativamente os gestores públicos na aplicação dos recursos, seja no âmbito 

estadual (secretarias de Estado, pensões, nomeações, aposentadorias, convênios, 

consultas, prestações de contas, denúncias, apuração de responsabilidade, dispensa 

de licitação, contratos temporários, inspeções, representações etc.) ou municipal, 

compreendendo 167 Prefeituras (administração direta e indireta, além de Fundos) e 

suas respectivas Câmaras Municipais, resultando em 883 jurisdicionados 

cadastrados. 

As leis que os jurisdicionados são obrigados a cumprir, por exemplo, nº 

4.320/1964 e nº 8.666/1993, são as bases para que o Corpo Técnico do Tribunal, 

por meio das informações, e o Ministério Público, por meio dos pareceres, se 

manifestem. O Conselheiro Relator, a partir desses instrumentos consolidados 

(informações e pareceres), elabora seu voto e o encaminha para julgamento. 

Os pares, em um conselho denominado Plenário, em sessões ordinárias 

previamente definidas por Regimento Interno, julgam os processos. Desse modo 

são elaborados os acórdãos e as decisões que deverão ser cumpridos. 

A Secretaria das Sessões tem como objetivo principal receber os processos 

enviados pelos gabinetes dos relatores para inclusão em pauta, cujo cronograma é 

previamente distribuído. As pautas elaboradas são enviadas para publicação com 

antecedência de, no mínimo, 48 horas, em conformidade com o Regimento Interno. 

As sessões ordinárias são realizadas todas as terças e quintas-feiras, em horário 

preestabelecido, obedecendo ao que rege a legislação interna. 

Realizadas as sessões, as decisões e os acórdãos são elaborados e 

encaminhados para publicação no Diário Eletrônico do TCE-RN. No dia seguinte, os 

dados são alimentados no sistema da Área Restrita e os autos processuais são 

encaminhados aos setores competentes, para cumprimento das referidas decisões 

e/ou acórdãos. 
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Feitos esses comentários iniciais, apresentam-se a seguir os resultados 

alcançados pelo Tribunal Pleno, Primeira Câmara e Segunda Câmara de Contas em 

2020: 

 

Tabela 1: Sessões realizadas e processos julgados no período 

QUANTIDADE DE SESSÕES 

 REALIZADAS 

QUANTIDADE DE PROCESSOS 

 JULGADOS 

1ª Câmara 47 1ª Câmara 357 
2ª Câmara 44 2ª Câmara 368 
Pleno 93 Pleno 2530 
TOTAL 185 TOTAL 3255 

FONTE: Secretaria das Sessões 

 

 

 

 

Gráfico 1: Quantidade de sessões realizadas em 2020 

 

FONTE: Secretaria das Sessões 
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Gráfico 2: Quantidade de processos julgados em 2020 

 

FONTE: Secretaria das Sessões 

 

Analisando a quantidade de processos julgados nos últimos anos, tem-se 

que: 

Gráfico 3: Quantidade total de processos julgados – Período 2014 a 2020 

 

FONTE: Secretaria das Sessões 
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A partir do gráfico acima, verifica-se que a quantidade de processos julgados 

em 2020 apresentou uma queda de 33,63% em relação a média dos últimos anos 

analisados, observando os mutirões realizados nos exercícios de  2016 e 2019. 

Sobre a participação dos tipos de decisão, tem-se que: 

 

Gráfico 4: Participação dos tipos de decisões/acórdãos publicados em 2020 (%) 

 

FONTE: Secretaria das Sessões 

 

Quanto às irregularidades registradas no ano, a maioria teve origem em 

danos ao erário decorrentes de atos de gestão, como se observa no gráfico a seguir: 

Gráfico 5: Principais irregularidades registradas 2020 – participação (%) 
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FONTE: Secretaria das Sessões 

 

 

 

5 ATIVIDADES DOS ÓRGÃOS DE ASSESSORAMENTO 

 

São órgãos de assessoramento do Tribunal: 

a) Assessoria de Comunicação Social; 

b) Assessoria de Planejamento e Gestão; 

c) Consultoria Jurídica; 

d) Comissão Permanente de Controle Interno; 

e) Corregedoria; 

f) Escola de Contas; 

g) Ouvidoria de Contas; e 

h) Assessoria de Cerimonial e Relações Públicas. 

Neste tópico, importa destacar de forma mais detalhada a evolução dos 

principais indicadores de desempenho do TCE-RN em 2017, entre os quais se 

encontra o estoque de processos: 
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Gráfico 6: Evolução do Estoque de Processos no TCE-RN – Ano 2020 

 

FONTE: SIAI/banco de dados dos sitemas do TCE-RN 

 

O estoque de processos do TCE-RN se praticamente não apresentou 

aumento com apenas 8 processo no ano. O valor do estoque quando associado a 

outros indicadores, cujo comportamento está apresentado no gráfico a seguir: 

 

Gráfico 7: Evolução do tempo médio de julgamento e estoque de processos – Ano 2020 

 

FONTE: SIAI/banco de dados dos sitemas do TCE-RN 
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Gráfico 8: Localização do estoque de processos do TCE-RN (dez/2020) 

 

FONTE: SIAI/banco de dados dos sitemas do TCE-RN, atualizado em 29/12/2020 

 

Os gráficos a seguir apresentam a evolução de outros indicadores de 

desempenho do TCE-RN: 

 

 

 
Gráfico 9: Evolução dos Indicadores de Desempenho (parte 1) – Ano 2020 
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FONTE: SIAI/banco de dados dos sitemas do TCE-RN 

 

 
Gráfico 10: Evolução dos Indicadores de Desempenho (parte 2) – Ano 2020 

 

FONTE: SIAI/banco de dados dos sitemas do TCE-RN 

 

Considerando que a execução do planejamento teve início em abril, o 

indicador referente ao índice de alcance das ações planejadas, biênio 2017-2020, 

apresentou no fim do período um resultados expressivos (88,9% em 

dezembro/2020).  

Na sua atividade orientadora e de capacitação, o TCE-RN promoveu em 

2020, por meio da Escola de Contas, vários eventos voltados para os públicos 

interno e externo, conforme demonstrado a seguir: 

 

Tabela 2: Atividades de capacitação do público interno (servidores e estagiários) 

ITEM NOME DO EVENTO CARGA HORÁRIA 
QTDE. 

PARTICIPANTES 

1 
   VIDEO CONFERÊNCIA - REFORMA DA 
PREVIDÊNCIA

06 hora/aula 50 

2 
   FERRAMENTA ELETRÔNICA DE ANÁLISE DE RISCO 
AGATHA-TCE/RN (PROJETO PILOTO)

4 15 

3 

   ENCONTRO REGIONAL (POLO NATAL) - ESCOLA 
ITINERANTE – TEMA: PROJETO REDESENHANDO A 
GESTÃO PÚBLICA (DO PLANEJAMENTO AO 
CONTROLE)
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ITEM NOME DO EVENTO CARGA HORÁRIA 
QTDE. 

PARTICIPANTES 

4 

   PROJETO DE APOIO AO PLANEJAMENTO E A 
GESTÃO ESTRATÉGICA (BOM JESUS) – REUNIÃO 01: 
APRESENTAÇÃO DO PROGRAMA E ASSINATURA DO 
TERMO DE ADESÃO

2 3 

5 

   PROJETO DE APOIO AO PLANEJAMENTO E A 
GESTÃO ESTRATÉGICA (BOM JESUS) – REUNIÃO 02: 
PLANEJAMENTO PRELIMINAR (PREPARAÇÃO PARA O 
PROJETO DE CAPACITAÇÃO)

2 3 

6    CAMPANHA TCENDO A ÉTICA NA PRÁTICA 4 118 

7 
   TRANSMISSÃO AO VIVO – SECRETARIA DO 
TESOURO NACIONAL (CTCONF)

32 7 

8   GINKÉTICA _1ª ETAPA 2 40 

9 
  I SEMINÁRIO DE AUDITORIA DE CONTROLE 
EXTERNO

4 75 

10   GINKÉTICA _2ª ETAPA 4 40 

11 

  PROJETO DE APOIO AO PLANEJAMENTO E A 
GESTÃO ESTRATÉGICA (MACAÍBA E SÃO JOSÉ DO 
MIPIBU) – REUNIÃO 01: APRESENTAÇÃO DO 
PROGRAMA E ASSINATURA DO TERMO DE ADESÃO

2 3 

12 

   PROJETO DE APOIO AO PLANEJAMENTO E A 
GESTÃO ESTRATÉGICA (BOM JESUS) – REUNIÃO 03: 
CONFRONTO DE EXPECTATIVAS, PRÉ-REQUISITOS E 
SOLICITAÇÃO DE INFORMAÇÕES AO MUNICÍPIO

3 3 

13          GINKÉTICA _PREMIAÇÃO 4 120 

14 
         PROJETO DE APOIO AO PLANEJAMENTO E A 
GESTÃO ESTRATÉGICA (BOM JESUS) – REUNIÃO 04: 
TRABALHO TÉCNICO

10 3 

15 

         ENCONTRO REGIONAL (POLO MOSSORÓ) – 
ESCOLA ITINERANTE – TEMA: PROJETO 
REDESENHANDO A GESTÃO PÚBLICA (DO 
PLANEJAMENTO AO CONTROLE)

8 1 

16 

         PROJETO DE APOIO AO PLANEJAMENTO E A 
GESTÃO ESTRATÉGICA (BOM JESUS) – REUNIÃO 05: 
CONCLUSÃO DA PROPOSTA TÉCNICA PARA O 
MUNICÍPIO

1 3 

17          CHANNEL 3 15 

18 

         PERSPECTIVAS E DESAFIOS DAS CARREIRAS 
PÚBLICAS NO TERCEIRO MILÊNIO: COMO CONCILIAR 
MEDIDAS PARA ENFRENTAR A CRISE FINANCEIRA E 
FISCAL X PROTEÇÃO AOS DIREITOS FUNDAMENTAIS - 
PGE

3 51 

19 
  PENTAHO DATA INTEGRATION INTERMEDIÁRIO 
E AVANÇADO (MÓDULO II)

4 6 

20 
  AMBIENTAÇÃO DOS NOVOS SERVIDORES DO 
TCE/RN

3 21 

21 
  PENTAHO PDI APLICADO NO TCE/RN – CASE 
(MÓDULO III)

12 7 

22 
  FORMAÇÃO DE CONTROLADORES INTERNOS – 
POLO ESTADO (TURMA II)

32 1 

23   AUDITORIA FINANCEIRA 16 14 

24 
  ÍNDICE DE EFETIVIDADE DA GESTÃO 
MUNICIPAL – IEGM (CICLO 2019) – ANO DE 
REFERÊNCIA: 2018

4 7 
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ITEM NOME DO EVENTO CARGA HORÁRIA 
QTDE. 

PARTICIPANTES 

25 
▪       CURSO AVANÇADO – MICROSOFT EXCEL/2020  
MODALIDADE À DISTÂNCIA –(EAD), com tutoria. 

20 27 

TOTAL 187 horas/aula 496 

FONTE: Escola de Contas 

 

 

Tabela 3: Demandas de capacitação do público interno (servidores), capacitações executadas por 
instituições parceiras 

ITEM NOME DO EVENTO LOCAL 
QTDE. 

PARTICIPANTES 

1 
  2ª REUNIÃO DO ACORDO STN/ATRICON/IRB Nº 
01/2018

Brasília/DF 1 

2 
   II FÓRUM NACIONAL DE AUDITORIA (CONDIÇÃO 
DE PALESTRANTES)

Belém/PA 2 

3 
   REUNIÃO E POSSE DA NOVA DIRETORIA – 
CONSELHO NACIONAL DOS PROCURADORES-GERAIS 
DE CONTAS

Brasília/DF 1 

4 
   1ª ASSEMBLEIA DO GERAL DO INSTITUTO RUI 
BARBOSA E REUNIÃO DO COLÉGIO DE PRESIDENTES 
DOS TCS  

Brasília/DF 1 

5 
   REUNIÃO IRB – COMITÊ TÉCNICO DE NORMAS DE 
AUDITORIA DO SETOR PÚBLICO

Curitiba/PR 1 

6 
   1º CONGRESSO BRASILEIRO DE INVESTIMENTO DIS 
RPPS

Florianópolis/SC 2 

7 
   CURSO SINAPI AVANÇADO – ELABORAÇÃO DE 
PLANILHAS DE ORÇAMENTOS DE OBRAS

João Pessoa/PB 2 

8 
  TREINAMENTO DAS COMISSÕES DE 

AVALIAÇÃO E DE CONTROLE DE QUALIDADE DO 
MMD-TC (TCM/SP) SÃO PAULO/SP 4 

9 
  GOVERNANÇA PÚBLICA E FÓRUM 

NACIONAL DE AUDITORIA BRASÍLIA/DF 1 

10 
  27ª REUNIÃO DA CTCONF (CÂMARA 

TÉCNICA DE NORMAS CONTÁBEIS E DE 
DEMONSTRATIVOS FISCAIS) BRASÍLIA/DF 2 

11 
  AUDITORIA FINANCEIRA APLICADA AO 

SETOR PÚBLICO BRASÍLIA/DF 1 

12 
  IV ENCONTRO DA REDE NACIONAL DE 

INFORMAÇÕES ESTRATÉGICAS PARA O CONTROLE 
EXTERNO – INFOCONTAS BRASÍLIA/DF 1 

13   REUNIÃO TÉCNICA – REDE INDICON SÃO PAULO/SP 2 
14   III FÓRUM NACIONAL DE AUDITORIA GOIÂNIA/GO 2 

15 
  QUESTÕES POLÊMICAS DA 

LEGISLAÇÃO DE PESSOAL, APOSENTADORIAS E 
PENSÕES NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA BRASÍLIA/DF 1 

16   SEMANA DE INOVAÇÃO DO TCE/PE RECIFE/PE 2 

17 
  REUNIÕES DOS GRUPOS TÉCNICOS 

GT1 E GT2 – ATRICON BRASÍLIA/DF 2 

18 
  VII ENCONTRO JURISTCS – 

JURISPRUDÊNCIA NOS TRIBUNAIS DE CONTAS E III 
FÓRUM DE PROCESSUALÍSTICA GOIÂNIA/GO 5 
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ITEM NOME DO EVENTO LOCAL 
QTDE. 

PARTICIPANTES 

19 
  52º CONGRESSO NACIONAL DA 

ABIPEM

FOZ DO 
IGUAÇU/PR 4 

20 

  SEMINÁRIO NACIONAL COMO 
ELABORAR E JULGAR A PLANILHA DE 
FORMAÇÃO DE PREÇOS DE ACORDO COM A IN 
Nº 05/2017 ALTERADA PELA IN Nº 07/2018 Fortaleza/CE 1 

21 
  II SIMPÓSIO INTERNACIONAL SOBRE 

GESTÃO AMBIENTAL E CONTAS PÙBLICAS Manaus/AM 1 

22 

  ENCONTRO NACIONAL DE 
CORREGEDORIAS & OUVIDORIAS DOS 
TRIBUNAIS DE CONTAS E RUNIÕES DO COMITÊ 
TÉCNICO DAS CORREGEDORIAS, OUVIDORIAS E 
CONTROLE SOCIAL DO IRB Cuiabá/MT 1 

23 
  II CONGRESSO CEARENSE DE 

DIREITO ELEITORAL Fortaleza/CE 1 

24 

  ENCONTRO TÉCNICO SOBRE O 
FUNCIONAMENTO DO SISTEMA DE 
INFORMAÇÕES SOBRE ORÇAMENTOS 
PÚBLICOS EM EDUCAÇÃO - SIOPE Brasília/DF 1 

25 
  CURSO "ANÁLISE DE DADOS PARA 

AS UNIDADES DE INFORMAÇÕES 
ESTRATÉGICAS DOS TRIBUNAIS DE CONTAS" Rio de Janeiro/RN 1 

26 
  CONGRESSO INTERNACIONAL DE 

SECRETARIADO - COINS 2019 E VISITA TÉCNICA 
AO TCE/SP São Paulo/SP 2 

27 
  I CONGRESSO INTERNACIONAL DOS 

TRIBUNAIS DE CONTAS - CITC Foz do Iguaçu/PR 9 

28 
  II FÓRUM DE ACORDO 

COORPERAÇÃO TÉCNICA Nº 01/2018 - STN, IRB E 
ATRICON Brasília/DF 6 

29 
  4ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO 

CONSELHO NACIONAL DE PRESIDENTES DE 
TRIBUNAIS DE CONTAS Rio de Janeiro/RJ 1 

30 
  CURSO "A SEGURIDADE SOCIAL E O 

FINANCIAMENTO DA NOVA PREVIDÊNCIA" São Paulo/SP 1 

31 
  47º ENCONTRO NACIONAL DE 

ECONOMIA - ANPEC 2019 São Paulo/SP 1 

32 
  CURSO DE APERFEIÇOAMENTO DE 

"GESTÃO EM PROTOCOLO E CERIMONIAL" São Paulo/SP 1 

33 
  2º SEMINÁRIO INTERNACIONAL DE 

PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR Brasília/DF 1 

34   VIII CONGRESSO DA FENACONTAS Recife/PE 1 

35 
  CAPACITAÇÃO DE INTELIGÊNCIA 

APLICADA AO CONTROLE EXTERNO (REDE 
INFOCONTAS - MMD-QATC) Cuiabá/mMT 1 

FONTE: Escola de Contas / Secretaria de Administração Geral 

 

 
Tabela 4: Atividades de capacitação do público externo (jurisdicionados) 

ITEM NOME DO EVENTO CARGA HORÁRIA 
QTDE. 

PARTICIPANTES 

1 
   FERRAMENTA ELETRÔNICA: SISPATRI_SISTEMA DE 
REGISTRO DE BENS DE AGENTES PÚBLICOS (MPRN)

3 5 

2 

   ENCONTRO REGIONAL (POLO NATAL) - ESCOLA 
ITINERANTE – TEMA: PROJETO REDESENHANDO A 
GESTÃO PÚBLICA (DO PLANEJAMENTO AO 

8 332 
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ITEM NOME DO EVENTO CARGA HORÁRIA 
QTDE. 

PARTICIPANTES 

CONTROLE)

3 

   PROJETO DE APOIO AO PLANEJAMENTO E A 
GESTÃO ESTRATÉGICA (BOM JESUS) – REUNIÃO 01: 
APRESENTAÇÃO DO PROGRAMA E ASSINATURA DO 
TERMO DE ADESÃO

2 1 

4    CAMPANHA TCENDO A ÉTICA NA PRÁTICA 4 1 

5 

   ENCONTRO REGIONAL (POLO CAICÓ) - ESCOLA 
ITINERANTE – TEMA: PROJETO REDESENHANDO A 
GESTÃO PÚBLICA (DO PLANEJAMENTO AO 
CONTROLE)

8 264 

6 
   I SEMINÁRIO DE AUDITORIA DE CONTROLE 
EXTERNO

4 36 

7 

   PROJETO DE APOIO AO PLANEJAMENTO E A 
GESTÃO ESTRATÉGICA (MACAÍBA E SÃO JOSÉ DO 
MIPIBU) – REUNIÃO 01: APRESENTAÇÃO DO 
PROGRAMA E ASSINATURA DO TERMO DE ADESÃO

2 4 

8 

   PROJETO DE APOIO AO PLANEJAMENTO E A 
GESTÃO ESTRATÉGICA (BOM JESUS) – REUNIÃO 03: 
CONFRONTO DE EXPECTATIVAS, PRÉ-REQUISITOS E 
SOLICITAÇÃO DE INFORMAÇÕES AO MUNICÍPIO

3 4 

9 
   CICLO DE CAPACITAÇÃO E APERFEIÇOAMENTO DO 
LEGISLATIVO MUNICIPAL (FECAM/RN)

12 57 

10 

   ENCONTRO REGIONAL (POLO MOSSORÓ) – 
ESCOLA ITINERANTE – TEMA: PROJETO 
REDESENHANDO A GESTÃO PÚBLICA (DO 
PLANEJAMENTO AO CONTROLE)

8 167 

11 

  PERSPECTIVAS E DESAFIOS DAS CARREIRAS 
PÚBLICAS NO TERCEIRO MILÊNIO: COMO CONCILIAR 
MEDIDAS PARA ENFRENTAR A CRISE FINANCEIRA E 
FISCAL X PROTEÇÃO AOS DIREITOS FUNDAMENTAIS - 
PGE

3 68 

12 

  LICITA FÁCIL_POLO CURRAIS NOVOS. TEMA: 
BENEFÍCIOS APLICADOS ÀS ME/EPP NAS COMPRAS 
GOVERNAMENTAIS (LC Nº. 123/06) – TEORIA E 
ASPECTOS PRÁTICOS

4 59 

14 

  PROJETO DE APOIO AO PLANEJAMENTO 
ESTRATÉGICO – SENSIBILIZAÇÃO (JARDIM DO 
SERIDÓ)

4 13 

15 

  PROJETO DE APOIO AO PLANEJAMENTO 
ESTRATÉGICO – WORKSHOP (JARDIM DO 
SERIDÓ)

20 13 

16 
  CAPACITAÇÃO BÁSICA EM GESTÃO E GASTOS 
COM PESSOAL (TURMA I)

16 31 

17 

  PROJETO DE APOIO AO PLANEJAMENTO 
ESTRATÉGICO – ENCONTRO TÉCNICO 
(MOSSORÓ)

2 5 

18 
  FORMAÇÃO DE CONTROLADORES INTERNOS – 
POLO ESTADO (TURMA II)

32 45 

19 
  PROJETO DE APOIO AO PLANEJAMENTO 
ESTRATÉGICO – ENCONTRO TÉCNICO (CAICÓ)

2 7 

20 
  FORMAÇÃO E ATUALIZAÇÃO DE PREGOEIROS 
– TEORIA E ASPECTOS PRÁTICOS (FECAM/RN)

16 43 

21 
  PROJETO DE APOIO AO PLANEJAMENTO 
ESTRATÉGICO – SENSIBILIAÇÃO (APODI)

4 22 

22   PROJETO DE APOIO AO PLANEJAMENTO 16 22 
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ITEM NOME DO EVENTO CARGA HORÁRIA 
QTDE. 

PARTICIPANTES 

ESTRATÉGICO – WORKSHOP (APODI)

23 
  CAPACITAÇÃO BÁSICA EM GESTÃO E GASTOS 
COM PESSOAL (TURMA II)

16 35 

24 
  CICLO DE CAPACITAÇÃO DO LEGISLATIVO 
MUNICIPAL – POLO APODI

8 40 

25 
  PROJETO DE APOIO AO PLANEJAMENTO 
ESTRATÉGICO – SENSIBILIZAÇÃO (MACAÍBA)

4 28 

26 
  PROJETO DE APOIO AO PLANEJAMENTO 
ESTRATÉGICO – WORKSHOP (MACAÍBA)

24 28 

27 
  PROJETO DE APOIO AO PLANEJAMENTO 
ESTRATÉGICO – SENSIBILIZAÇÃO (MARTINS)

4 18 

28 
  PROJETO DE APOIO AO PLANEJAMENTO 
ESTRATÉGICO – WORKSHOP (MARTINS)

20 18 

29 
  FORMAÇÃO DE CONTROLADORES INTERNOS – 
POLO SÃO JOSÉ DE MIPIBU (TURMA III)

32 18 

30 
  PROJETO DE APOIO AO PLANEJAMENTO 
ESTRATÉGICO – SENSIBILIZAÇÃO (CAICÓ)

4 15 

31 
  PROJETO DE APOIO AO PLANEJAMENTO 
ESTRATÉGICO – WORKSHOP (CAICÓ)

16 15 

32 

  ÍNDICE DE EFETIVIDADE DA GESTÃO 
MUNICIPAL – IEGM (CICLO 2019) – ANO DE 
REFERÊNCIA: 2018                 

4 169 

33 
  CAPACITAÇÃO BÁSICA EM GESTÃO E GASTOS 
COM PESSOAL (TURMA III)

16 21 

34 

  PROJETO DE APOIO AO PLANEJAMENTO 
ESTRATÉGICO – SENSIBILIZAÇÃO (PAU DOS 
FERROS)

4 15 

35 

  PROJETO DE APOIO AO PLANEJAMENTO 
ESTRATÉGICO – WORKSHOP (PAU DOS 
FERROS)

20 15 

36 
  PROJETO DE APOIO AO PLANEJAMENTO 
ESTRATÉGICO – SENSIBILIZAÇÃO (MOSSORÓ)

4 41 

37 
  PROJETO DE APOIO AO PLANEJAMENTO 
ESTRATÉGICO – WORKSHOP (MOSSORÓ)

16 41 

38 

▪          SEGUNDA FASE DO PROGRAMA 
'REDESENHANDO A GESTÃO PÚBLICA - DO 
PLANEJAMENTO AO CONTROLE -2019-2020 - "APOIO 
À FORMULAÇÃO DO PLANO ESTRATÉGICO DAS 
PREFEITURAS MUNICIPAIS” – POL0 IV: PREFEITURAS 
MUNICIPAIS DE BOM JESUS, MACAÍBA E SÃO JOSÉ 
DE MIPIBU  

78 20 

TOTAL 443 1736 

FONTE: Escola de Contas 

 

Quanto à atuação da Ouvidoria, cumpre destacar algumas iniciativas 

importantes voltadas para a promoção de uma maior aproximação entre o Tribunal 

de Contas, a sociedade e os jurisdicionados. Nesse sentido, merecem destaque os 

seguintes programas/projetos: 

 Rotas para Ouvir: sua voz a serviço da cidadania  trata-se de projeto 

de estímulo à criação de Ouvidorias municipais. Neste ano foram realizados 
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trabalhos projeto “Rotas para Ouvir: sua voz a serviço da Cidadania”, no Simpósio 

de Ferramentas Eletrônicas, realizado 28/02/2020 na Escola de Governo. 

O relacionamento da Ouvidoria com outras unidades do Tribunal e com a 

sociedade também pode ser traduzido pelos resultados alcançados em 2020 e 

listados a seguir: 

 
Tabela 5: Relacionamento com outras unidades do Tribunal e com a sociedade no período 

TIPO QUANTIDADE 
RECEBIDA 

QUANTIDADE 
ATENDIDA* 

 Demandas externas apresentadas à Ouvidoria 601 604 

 Demandas internas apresentadas à Ouvidoria 452 484 

TOTAL 1054 1090 

 Tempo médio de atendimento às demandas do e-
SIC 

0-20 dias 

FONTE: OUVID 
(*) Atendimento a algumas demandas remanescentes de períodos anteriores 
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6 ATIVIDADES DE CONTROLE EXTERNO 

 

 

 

O Plano de Fiscalização Anual vigente em 20201, período abril a dezembro, 

contempla 126 ações distribuídas nas 6 (seis) dimensões que o compõem,  conforme 

Gráfico 11, a seguir:  

 

Gráfico 11. Número de Ações do PFA por Dimensões 

 

 
     FONTE: SECEX 

 

 

 

 

Para o período, a execução do PFA 2020/2021 estava prevista em 80,25%, 

tendo efetivamente alcançado o percentual de execução de 73,98%, conforme gráfico 

12, a seguir:  

 

 

                                                
1 A vigência do PFA 2020-2021 é de 01/04/2020 a 31/03/2021. 
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Gráfico 12 – Desempenho Geral do PFA 

 
FONTE: SECEX 

 

O gráfico 33 apresenta o percentual de execução das ações que compõem o 

PFA 2020/2021, sendo que 26,98 % das ações foram concluídas, 57,14% estão em 

andamento, e 15,87% das ações serão iniciadas no primeiro trimestre de 2021.   

 

Gráfico 13. Situação da execução das ações do PFA 2020/2021. 

 
                  FONTE: SECEX 

 

80.25
73.98

0

10

20

30

40

50

60

70

80

90

100

Previsto Executado

Desempenho  Geral do PFA



 

P á g i n a 43 | 57 

 

 

 

 

O gráfico 14, a seguir, apresenta os percentuais planejados e executados, 

conforme as 6 dimensões que compõem o PFA: 

 

Gráfico 14 – Desempenho por dimensões 

 

 
                       FONTE: SECEX 

 

Como pode ser observado, há uma variação de 6,27% na dimensão Contas de 

Governo do desempenho esperado. Na dimensão Contas de Gestão, o percentual 

previsto foi superado, tendo sido já executada 100% das ações previstas. Na 

dimensão Atuação Concomitante, a variação foi 11.68% do planejado. Na dimensão 

Fiscalizações Especiais, o percentual ficou 22,76% abaixo do esperado. Na dimensão 

Atos de Pessoal, a variação entre o planejado e executado ficou em 9,87%, enquanto 

que na dimensão Gestão de Estoque a variação foi de 13,17% a menor da meta 

estipulada.  

 

 

A seguir, o gráfico 15 apresenta as ações desenvolvidas no âmbito da 

dimensão Atuação Concomitante e seu respectivo desempenho: 
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Gráfico 15 – Ações Previstas na Dimensão Atuação Concomitante

 
              FONTE: SECEX 

 

 

 

 

O desempenho das ações que compõem a dimensão Fiscalizações Especiais é 

apresentado no gráfico 16, a seguir: 
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(id 15) Acompanhamento da Acumulação de Cargos Públicos

(id 16) Acompanhamento da regularidade das remessas e integridade das folhas de…

(id 21) Auditoria de Conformidade e inspeção in loco da Gestão de Pessoal

(id 33) Avaliação para fins de apuração de responsabilidade de gestores por atos…

(id 45) Acompanhamento da Concorrência n° 001/2014 - Limpeza Urbana de Natal.

(id 46) Acompanhamento de procedimentos licitatórios e contratos deles…

(id 47) Acompanhamento de procedimentos licitatórios e contratos deles…

( id 65) Avaliar o cumprimento dos convênios referentes a execução das obras de…

(id 75) Levantamento da estrutura administrativa tributária e do desempenho dos…

( id 76) Acompanhamento da gestão fiscal.

(id 80) Acompanhamento do cumprimento das obrigações periódicas

(id 81) Acompanhamento dos portais da transparência

(id 125) Acompanhamento da Gestão Fiscal do Poder Executivo Estadual (RACOM -…

(id 126) Acompanhamento da Gestão Fiscal do Poder Executivo Estadual (RACOM -…

(id 103) Acompanhamento da implantação do Sistema de Gestão Financeira (SIGEF)

(id 104) Acompanhamento das alterações orçamentárias (créditos adicionais,…

(id 107) Acompanhamento dos indicadores da Gestão Fiscal

( id 123)Levantamento sobre dados e informações publicados nos Portais da…

(id 124) Monitoramento do Plano de Incorporação das Despesas com Pessoal do …

(id 148) Acompanhamento para fins de mensuração e projeção das tendências e…

(id153)Acompanhamento da transparência das contratações de bens e serviços…

(id 154) Acompanhamento das contratações emergenciais destinadas ao…

(ID156) Acompanhamento de atos e procedimentos de admissão de pessoal,…

(id 156) Acompanhamento das repercussões de combate à Covid-19.

(id 162) Ações de acompanhamento das contratações relativas às obras e serviços…

Atuação Concomitante

% EXECUTADO
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Gráfico 16– Dimensão Fiscalizações Especiais 

 
 
                    FONTE: SECEX 
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(id 141) Auditoria de conformidade no Consórcio Público Intermunicipal
do Rio Grande do Norte (COPIRN).

(id 145) Levantamento sobre o cumprimento das empresas estatais à Lei
nº 13.303/2016.

(id20) Auditoria de Conformidade dos Repasses aos Regimes Próprios de
Previdência

(id 22) Auditoria de Conformidade em Regimes Próprios de Previdência

( id 38) Levantamento sobre a Eficácia do Sistema de Controle Interno dos
Regimes Próprios de Previdência Social dos Municípios do RN

( id 51) Auditoria de conformidade em licitações e contratos para serviços
de abastecimento de água e esgotamento sanitário dos programas…

( id 53) Auditoria de conformidade em procedimento licitatório e
contrato dele decorrente para as obras de implantação e pavimentação…

(id 56) Auditoria Operacional sobre segurança das barragens do RN.

(id 58) Auditoria em Contrato de Consultoria da CAERN (HIDROCONSULT).

(id 62) Monitoramento de proced. licit. ref. a contrato de serv de limpeza 
urbana do mun. Parnamirim – processo nº 000682/2016

( id 68) Apuração de responsabilidade, referente ao processo de nº
6416/2014-TC

(id 69) Auditoria financeira no Projeto Governo Cidadão financiado com
recursos do Banco Mundial (Processo 6416/2014).

( id 086) Auditoria de conformidade na PM Mossoró

(id 087) Auditoria de conformidade na PM Natal

(id 089) Auditoria de conformidade na receita dos municípios

( id 095) Inspeção em contratos de confissão de dívida

(id 098) Levantamento do IEGM - Ciclo 2020

(id 149) Levantamento sobre a atuação das redes de ensino do estado e
de municípios do RN no contexto da pandemia do COVID-19.

(id 150) Auditoria de conformidade sobre os resultados operacionais
relativos ao contrato de parceria Público Privada do estádio Arena das…

(id 152) Auditoria de conformidade na POTIGÁS.

(id 165) Levantamento analítico das bases de dados do SIAI-DP

(ID 166) Auditoria de Conformidade da Fixação Remuneratória dos
Agentes Políticos.

(id 161) Auditoria operacional prestação dos serviços de destinação e
tratamento dos resíduos sólidos sob a responsabilidade do Consórcio…

(id 160) Auditoria de conformidade na obra de ampliação do sistema de
abastecimento de água de Mossoró.

Fiscalizações Especiais

% EXECUTADO
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Na Dimensão Atos de Pessoal, o desempenho das ações apresenta-se 

conforme o gráfico 17 abaixo: 

 

 

Gráfico 17– Desempenho das ações da Dimensão Atos de Pessoal 

 
 

 

 

Ainda com relação às ações de controle externo, é importante destacar que o 

Plano de Fiscalização Anual (PFA) tem embasado a atuação cautelar do TCE-RN 

gerando ações de impacto que repercutiram junto à sociedade. A relação a seguir 

apresentar algumas Medidas Cautelares concedidas durante o período, conforme 

Tabela 6: 

 

 

90

64

98

100

44

( ID 28 ) Auditoria de conformidade para
avaliar atos de concessão de benefícios
previdenciários sujeitos a registro que

envolvem compensação previdenciária -
COMPREV

( ID 29) Auditoria de Conformidade para
avaliar atos de concessão de benefícios

previdenciários sujeitos a registro

( id 31) Auditoria de conformidade para
apreciar a legalidade de atos de admissão

de pessoal sujeitos a registro

( id 32) Avaliação da adequação do
cálculo e reajustamento dos benefícios
previdenciários já registrados pelo TCE -

PREVIMOSSORÓ

( id 39) Monitoramento das decisões
plenárias com obrigação de fazer em

processos relacionados a atos de pessoal
sujeitos a registro

Atuação em Atos de Pessoal

(%) EXECUTADO
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Tabela 6  Cautelares que produziram efeitos em 2020 

 Ação Processo 

1 Concessão de Medida Cautelar para a PM de Areia Branca cumprir o limite 
prudencial de gasto com pessoal previsto na LRF. 

8122/2019 

2 Concessão de Medida Cautelar para que a CM de Currais Novos cumprisse 
as determinações da Auditoria na folha de pagamento. 

8184/2018 

3 Concessão de Medida Cautelar para suspensão do aumento do subsídio 
dos agentes políticos do Município de Lagoa Nova/RN. 

16011/2016 

4 Concessão de Medida Cautelar para suspensão do aumento do subsídio 
dos agentes políticos do Município de João Câmara/RN 

16094/2016 

5 Concessão de Medida Cautelar para que a PM de João Câmara/RN 
cumprisse as determinações da Auditoria na folha de pagamento. 

721/2020 

6 Concessão de Medida Cautelar para que a Secretaria Municipal de Saúde 
de Natal/RN regularizar as irregularidades dos plantões médicos. 

1389/2019 

7 Concessão de Medida Cautelar para que a CM de Parnamirim/RN 
cumprisse as determinações da Auditoria na folha de pagamento. 

6630/2018 

8 Concessão de Medida Cautelar para que a PM de São José do Seridó/RN 
regularizasse as situações de acumulação ilícita de cargos públicos. 

8392/2018 

9 Concessão de Medida Cautelar para que a PM de São Tomé/RN 
regularizasse as situações de acumulação ilícita de cargos públicos. 

19173/2014 

10 Concessão de Medida Cautelar para suspensão do aumento do subsídio 
dos agentes políticos do Município de Almino Afonso/RN 

3289/2020 

11 Concessão de Medida Cautelar para suspensão do aumento do subsídio 
dos agentes políticos do Município de Carnaúba dos Dantas/RN. 

3279/2020 

12 Concessão de Medida Cautelar para suspensão do aumento do subsídio 
dos agentes políticos do Município de Lagoa Nova/RN 

3265/2020 

13 Concessão de Medida Cautelar para suspensão do aumento do subsídio 
dos agentes políticos do Município de Antônio Martins/RN 

3277/2020 

14 Concessão de Medida Cautelar para suspensão do aumento do subsídio 
dos agentes políticos do Município de Tibau/RN 

3291/2020 

15 Concessão de Medida Cautelar para suspensão do aumento do subsídio 
dos agentes políticos do Município de Galinhos/RN 

3301/2020 

16 Concessão de Medida Cautelar para suspensão dos contratos temporários 
por excepcional interesse público firmados pela PM de Poço Branco/RN. 

3565/2020 

17 Concessão de Medida Cautelar para suspensão do aumento do subsídio 
dos agentes políticos do Município de São Vicente/RN 

3280/2020 

18 Concessão de Medida Cautelar para suspensão do aumento do subsídio 
dos agentes políticos do Município de Serra do Mel/RN 

3269/2020 

19 Concessão de Medida Cautelar para suspensão do aumento do subsídio 
dos agentes políticos do Município de Tangará/RN 

3260/2020 

20 Concessão de Medida Cautelar para suspensão do aumento do subsídio 
dos agentes políticos do Município de Umarizal/RN 

3274/2020 

21 Concessão de Medida Cautelar para suspensão do aumento do subsídio 
dos agentes políticos do Município de Jucurutu/RN 

3585/2020 

22 Concessão de Medida Cautelar para suspensão do aumento do subsídio 
dos agentes políticos do Município de Caiçara do Rio dos Ventos/RN 

3297/2020 

23 Concessão de Medida Cautelar para suspensão do aumento do subsídio 
dos agentes políticos do Município de Lajes/RN 

16345/2016 

24 Concessão de Medida Cautelar para suspensão do aumento do subsídio 3333/2020 
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dos agentes políticos do Município de Cruzeta/RN 
25 Concessão de Medida Cautelar para suspensão do aumento do subsídio 

dos agentes políticos do Município de Mossoró/RN 
3686/2020 

26 Concessão de Medida Cautelar para suspensão do aumento do subsídio 
dos agentes políticos do Município de Rafael Godeiro/RN 

3302/2020 

27 Concessão de Medida Cautelar para suspensão do aumento do subsídio 
dos agentes políticos do Município de Ruy Barbosa/RN 

3296/2020 

28 Concessão de Medida Cautelar para regularização do repasse de 
contribuições previdenciárias pela PM de Campo Redondo/RN 

3327/2020 

29 Concessão de Medida Cautelar para regularização do repasse de 
contribuições previdenciárias pela PM de Lajes Pintadas/RN 

3330/2020 

30 Concessão de Medida Cautelar para regularização do repasse de 
contribuições previdenciárias pela PM de Itau/RN 

3331/2020 

31 Concessão de Medida Cautelar para suspensão dos contratos temporários 
por excepcional interesse público firmados pela PM de Goianinha/RN. 

3557/2020 

32 Concessão de Medida Cautelar para suspensão do aumento do subsídio 
dos agentes políticos do Município de Marcelino Vieira/RN 

3276/2020 

33 Concessão de Medida Cautelar para suspensão do aumento do subsídio 
dos agentes políticos do Município de Lagoa de Velhos/RN 

3299/2020 

34 Concessão de Medida Cautelar para regularização do repasse de 
contribuições previdenciárias pela PM de Ceará Mirim/RN 

3328/2020 

35 Concessão de Medida Cautelar para determinar o cumprimento do limite 
prudencial de gasto com pessoal pela PM de Doutor Severiano/RN 

3943/2020 

36 Concessão de Medida Cautelar para suspensão do aumento do subsídio 
dos agentes políticos do Município de São Vicente/RN 

6458/2017 

37 Concessão de Medida Cautelar para suspensão do aumento do subsídio 
dos agentes políticos do Município de Tenente Laurentino Cruz/RN 

3693/2020 

38 Concessão de Medida Cautelar para determinar o cumprimento do limite 
prudencial de gasto com pessoal pela PM de Olho D’Agua dos Borges/RN 

3775/2020 

39 Concessão de Medida Cautelar para determinar o cumprimento do limite 
prudencial de gasto com pessoal pela PM de São Gonçalo do Amarante/RN 

3760/2020 

40 Concessão de Medida Cautelar para suspensão do aumento do subsídio 
dos agentes políticos do Município de Maxaranguape/RN 

3267/2020 

41 Concessão de Medida Cautelar para suspensão do aumento do subsídio 
dos agentes políticos do Município de Rio do Fogo/RN 

3818/2020 

42 Concessão de Medida Cautelar parasuspender a execução do Contrato 
Administrativo nº 007/2020 da Prefeitura Municipal de Jucurutu e seus 
respectivos pagamentos, haja vista a ameaça de grave lesão ao patrimônio 
público 

300777/2020 

43 Concessão de Medida Cautelar em novembro de 2020 para impedir a 
utilização de recursos e dos rendimentos de aplicações financeiras em 
objetos distintos de suas vinculações constitucionais, em decorrência do 
Decreto nº 29.007/2019 que instituiu a Conta Única no Estado do Rio 
Grande do Norte. Novo voto foi proferido em fevereiro de 2021, 
modulando os efeitos do acórdão anterior. 

004912/2019 

44 Medida Cautelar para suspensão de Processo Licitatório (jurisdicionado 
suspendeu a licitação após atuação do TCE). 

300638/2020 
 

   
            FONTE: SECEX 
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Nos processos já em fase de execução, cumpre destacar que em 2020 foram 

instaurados 556 processos com aplicação das seguintes condenações em débito 

(restituição ao erário) e aplicação de multas: 

 
 

Tabela 7: Multas lançadas no período (em caráter provisório*) 

SANÇÕES QTDE.  
  2020 

VALOR ORIGINAL 
(R$) 

VALOR 
ATUALIZADO (R$) 

Multas Administrativas:    
 Multa  199    2.802.518,77     2.831.017,95  
 Multa sobre o valor 
do ressarcimento 48    1.024.257,63     2.612.179,38  

TOTAL 227    3.391.189,21     4.353.984,34  
FONTE: DAE 
(*) ainda cabe recurso da decisão 

 
 

Tabela 8:  Multas lançadas no período (em caráter definitivo*) 

SANÇÕES QTDE. 
2020 

VALOR ORIGINAL 
(R$) 

VALOR 
ATUALIZADO (R$) 

Multas Administrativas:    
 Multa  224    1.789.537,09     1.915.184,68  
 Multa sobre o valor do 

ressarcimento 47 
   1.514.070,90     3.140.420,44  

TOTAL 271    3.303.607,99     5.055.605,16  
FONTE: DAE 
(*) decisão transitada em julgado 

 
Quanto ao recolhimento de multas e repasses da Dívida Ativa no período, o 

resultado foi o seguinte: 

Tabela 9: Multas recolhidas e repasses da dívida ativa 

SANÇÕES QTDE
.2020 

VALOR 
(R$)  

 Multas recolhidas 719 471.245,89 
 Repasse da Dívida 

Ativa 
- 

446.695,37 
TOTAL - 917.944,26 

FONTE: DAE / Portal da Transparência TCE-RN 

 

No período, também foram lançadas sanções de ressarcimento ao erário, 

algumas em caráter provisório e outras em caráter definitivo, conforme 

apresentado nas tabelas e gráfico a seguir:  



 

P á g i n a 50 | 57 

 

 

 

 

Tabela 10: Restituições lançadas no período (em caráter provisório*) 

SANÇÕES QTDE.  
2020 

VALOR ORIGINAL 
(R$) 

VALOR ATUALIZADO 
(R$) 

Ressarcimento ao 
Erário 

40 4.968.043,07 14.167.741,26 

    
TOTAL    

FONTE: DAE 
(*) ainda cabe recurso da decisão 

 
 

Tabela 11: Restituições lançadas no período (em caráter definitivo*) 

SANÇÕES QTDE. /2020 VALOR ORIGINAL 
(R$) 

VALOR 
ATUALIZADO (R$) 

Ressarcimento ao 
Erário 59 9.588.559,57 18.816.652,43 
    

TOTAL    
FONTE: DAE 
(*) decisão transitada em julgado 

 
 

7 ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS 

 

No ano de 2020, foram autuados no TCE-RN 26.149 novos processos e 

recebidos 8.680 documentos. Para lidar com todas essas demandas, o Tribunal 

conta com a força de trabalho disposta nas tabelas 12 e 13, a seguir: 

 

Tabela 12: Quantitativo de pessoal do TCE-RN (próprio), por categoria funcional 

CATEGORIA FUNCIONAL PROVIDOS  VAGOS  TOTAL 

Conselheiros 07 00 07 

Conselheiros Substitutos 03 00 03 

Procuradores 06 01 07 

Corpo Técnico Administrativo* 255 08 263 

TOTAL 271 09 280 

FONTE: DAG 

(*) próprio do TCE-RN, sem os cedidos (requisitados) e ocupantes de cargos em comissão exclusivos. 

 

Atualmente, ainda existem 17 cargos vagos, sendo um de Procurador e 16 

do corpo técnico. 
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Tabela 13: Força de trabalho do TCE-RN (servidores, terceirizados e estagiários) 

SERVIDORES/TERCEIRIZADOS QUANTIDADE 

Efetivos com cargo em comissão 31 

Efetivos sem cargo em comissão 224 

Cedidos ao TCE com cargo em comissão 05 

Cedidos ao TCE sem cargo em comissão 61 

Cargos em comissão – “Exclusivos” 100 

Terceirizados (informática) 31 

TOTAL 1 452 

ESTAGIÁRIOS QUANTIDADE 

Estagiários 77 

TOTAL 2 77 

TOTAL (1+2) 529 

 

 

FONTE: DAG 

 

Gráfico 18: Força de trabalho do TCE-RN (servidores e estagiários) 

 

FONTE: DAG 

 

Outros resultados importantes relacionados ao quadro de pessoal do TCE-

RN: 
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Terceirizados (informática)

Estagiários
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Tabela 14: Aposentadorias, nomeações e cessões no período 

DESCRIÇÃO QUANTIDADE 

Aposentadorias de servidores 02 

Nomeação de cargos efetivos 00 

Nomeação de cargos em comissão exclusivos 09 

Cessão de servidores para outros órgãos 00 

Servidores com Abono de Permanência 106 

Exonerações de cargos efetivos 01 

Exonerações de cargos em comissão exclusivos 05 

FONTE: DAG 

 

Da tabela anterior é possível observar o elevado número de servidores com 

abono de permanência (106), o que demonstra a necessidade de renovação do 

quadro de pessoal do Tribunal. 

Com relação aos resultados orçamentário, financeiro e patrimonial do TCE-

RN no período, a tabela a seguir traz os números mais relevantes: 
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Tabela 15: Execução Orçamentária por Elemento de Despesa – Ano 2020 

                                                                                  Valores em R$  

 
FONTE: DAG 

 

 

 

NATUREZA ORÇAMENTO 
AUTORIZADO 

ORÇAMENTO 
ATUALIZADO 

VALOR 
EMPENHADO 

VALOR 
LIQUIDADO 

VALOR PAGO 

3 DESPESAS CORRENTES 87.934.000,00 90.514.000,00 83.141.902,36 82.547.609,18 82.547.609,18 

31 PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 64.820.000,00 64.120.000,00 61.314.001,88 61.314.001,88 61.314.001,88 

3190 APLICAÇÕES DIRETAS 56.470.000,00 55.470.000,00 52.845.725,42 52.845.725,42 52.845.725,42 

319011 VENCIM. E VANTAGENS FIXAS-PESSOAL 
CIVIL 

50.730.000,00 50.030.000,00 49.253.662,33 49.253.662,33 49.253.662,33 

319013 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 1.684.360,00 1.684.360,00 1.138.079,21 1.138.079,21 1.138.079,21 

319016 OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS 505.640,00 505.640,00 33.758,72 33.758,72 33.758,72 

319092 DESPESAS DE EXERCÍCIOS 
ANTERIORES 

3.520.000,00 3.220.000,00 2.390.225,16 2.390.225,16 2.390.225,16 

319096 RESSARCIMENTO DESP. PESSOAL 
REQUISITADO 

30.000,00 30.000,00 30.000,00 30.000,00 30.000,00 

3191 OBRIG. PATRONAIS - SERVIDOR CIVIL 
ATIVO 

8.350.000,00 8.650.000,00 8.468.276,46 8.468.276,46 8.468.276,46 

319113 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 8.200.000,00 8.500.000,00 8.468.276,46 8.468.276,46 8.468.276,46 

319192 DESPESAS DE EXERCÍCIOS 
ANTERIORES 

150.000,00 150.000,00 0,00 0,00 0,00 

33 OUTRAS DESPESAS CORRENTES 23.114.000,00 26.394.000,00 21.827.900,48 21.233.607,30 21.233.607,30 

3350 TRANSF A INSTITUIÇÕES PRIVADAS SEM 
FINS LUCRATIVOS 

105.000,00 105.000,00 0,00 0,00 0,00 

335041 CONTRIBUIÇÕES 105.000,00 105.000,00 0,00 0,00 0,00 

3390 APLICAÇÕES DIRETAS 23.009.000,00 26.289.000,00 21.827.900,48 21.233.607,30 21.233.607,30 

339014 DIÁRIAS PESSOAL CIVIL 1.328.000,00 1.109.000,00 33.122,50 33.122,50 33.122,50 

339030 MATERIAL DE CONSUMO 462.000,00 462.000,00 177.336,66 176.368,16 176.368,16 

339033 PASSAGENS E DESPESAS COM 
LOCOMOÇÃO 

327.000,00 227.000,00 21.877,84 21.877,84 21.877,84 

339035 SERVIÇOS DE CONSULTORIA 10.000,00 10.000,00 0,00 0,00 0,00 

339036 OUTROS SERV DE TERCEIROS-PESSOA 
FÍSICA 

1.813.000,00 1.864.666,67 1.366.945,14 1.366.945,14 1.366.945,14 

339037 LOCAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA 1.700.000,00 1.700.000,00 1.377.172,16 1.356.820,12 1.356.820,12 

339039 OUTROS SERV TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA 

3.107.000,00 3.032.000,00 1.431.748,73 1.210.032,78 1.210.032,78 

339040 SERV.DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 
E COMUNICAÇÃO PJ 

2.000.000,00 4.100.000,00 4.003.747,73 3.652.491,04 3.652.491,04 

339046 AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO 7.000.000,00 7.300.000,00 7.215.379,30 7.215.379,30 7.215.379,30 

339047 OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS E 
CONTRIBUTIVAS 

45.000,00 66.333,33 24.353,32 24.353,32 24.353,32 

339048 OUTROS AUXÍLIOS FINANCEIROS A 
PESSOAS FÍSICAS 

5.058.000,00 5.559.000,00 5.505.000,00 5.505.000,00 5.505.000,00 

339049 AUXILIO TRANSPORTE 100.000,00 100.000,00 26.809,00 26.809,00 26.809,00 

339092 DESPESAS DE EXERCÍCIOS 
ANTERIORES 

9.000,00 9.000,00 0,00 0,00 0,00 

339093 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 50.000,00 750.000,00 644.408,10 644.408,10 644.408,10 

4 DESPESAS DE CAPITAL 4.226.000,00 4.226.000,00 344.409,95 344.409,95 344.409,95 

44 INVESTIMENTO 4.226.000,00 4.226.000,00 344.409,95 344.409,95 344.409,95 

4490 APLICAÇÕES DIRETAS 4.226.000,00 4.226.000,00 344.409,95 344.409,95 344.409,95 

449039 OUTROS SERV TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA 

1.597.000,00 1.597.000,00 0,00 0,00 0,00 

449040 SERV.DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 
E COMUNICAÇÃO PJ 

307.000,00 307.000,00 147.649,00 147.649,00 147.649,00 

449051 OBRAS E INSTALAÇÕES 895.000,00 895.000,00 0,00 0,00 0,00 

449052 EQUIPAMENTOS E MATERIAL 
PERMANENTE 

1.427.000,00 1.427.000,00 196.760,95 196.760,95 196.760,95 

Total  92.160.000,00 94.740.000,00 83.486.312,31 82.892.019,13 82.892.019,13 
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Ainda como atividade administrativa, há que se ressaltar a atuação da área 

de informática do Tribunal no desenvolvimento de programas e projetos, entre os 

quais estão os seguintes: 

 

Tabela 16: Portfólio de programas e projetos 

PROGRAMA PROJETOS SITUAÇÃO ATUAL 

PDA_SECEX 2019-2020 / 
CONVÊNIO IMD 

Apuração de Responsabilidade 
Eletrônica (Entregas 

Obrigatórias) 
Finalizado (No prazo) 

PDA_SECEX 2019-2020 / 
CONVÊNIO IMD 

SIAI OBRAS Em execução (Com atraso) 

PDA_SECEX 2019-2020 / 
CONVÊNIO IMD 

SIAI AP Concessões v 2.0 Em execução (Com atraso) 

PDA_SECEX 2019-2020 / 
CONVÊNIO IMD 

Painéis de BI Finalizado (No prazo) 

PDA_SECEX 2019-2020 / 
CONVÊNIO IMD 

SIAI Concursos Em Execução (Com atraso) 

PDA_SECEX 2019-2020 SICONGOV Em Execução (No prazo) 

PDA_SECEX 2019-2020 Melhorias na Ficha Limpa 2.0 Em Execução (No prazo) 

PDA-DIN 2019-2020 
Modernizar a Infraestrutura do 

Tribunal 
Em Execução (Com atraso) 

PDA-DIN 2019-2020 
Manter a Infraestrutura do 

Tribunal  
Em Execução (Com atraso) 

PDA-DIN 2019-2020 
Implantar a Central de Serviços 

de TI do Tribunal 
Em Execução (Com atraso) 

PDA-DIN 2019-2020 
Aperfeiçoar o 

Desenvolvimento dos Sistemas 
Em Execução (Com atraso) 

PDA-DIN 2019-2020 
Modernização do Site do 

Tribunal 
Não iniciado (Aguardando 

Equipe) 

PDA 2017-2018 Comunicação Eletrônica 2.0 
Suspenso (Aguardando 
Diretrizes do Cliente)  

PDA 2017-2018 Novo SIAI DP Em Finalização (Com atraso) 

FONTE: DIN 
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8 TCE EM NÚMEROS 

 
A tabela a seguir apresenta um resumo com os principais números do TCE-RN 

no exercício de 2017: 

 
Tabela 17: Principais Resultados do TCE-RN no Período 

TCE EM NÚMEROS 2020 

PROCESSOS E DECISÕES   

Quantidade de processos autuados 19.724 
Quantidade de documentos recebidos 12.235 
Quantidade de atos de pessoal analisados pelo corpo técnico (admissão, aposentadoria, pensão 
e contratação temporária) 10.813 
Quantidade de processos de execução instaurados 377 
Quantidade de sessões realizadas 200 
Quantidade de processos julgados 2.219 
Quantidade de decisões publicadas (acórdãos, acórdãos de parecer prévio, decisões, inclusive 
monocráticas) 2.727 
Estoque de processos no início do período  28.500 
Estoque de processos no final do período 27.841 
Tempo médio de estoque de processos, em dias (no último mês do período) 3.657 
Tempo médio de julgamento de processos, em dias (no último mês do período) 

1.263 
SANÇÕES E IRREGULARIDADES REGISTRADAS   

Dano ao erário decorrente de ato de gestão  134 
Desvio de finalidade 37 
Infração à norma legal ou regulamentar 87 
Omissão no dever de prestar contas  57 
Outras irregularidades (diversas) 51 
Quantidade de multas lançadas em caráter provisório  206 
Valor total das multas lançadas em caráter provisório  

  Valor original (R$)    4.004.023,65  
  Valor atualizado (R$)    5.581.006,40  
Quantidade de multas lançadas em caráter definitivo  237 
Valor total das multas lançadas em caráter definitivo  

  Valor original (R$) 3.159.366,02 
  Valor atualizado (R$) 5.056.633,70 
Quantidade de multas recolhidas 766 

Valor total das multas recolhidas (R$) 569.151,60 

Valor total dos repasses da Dívida Ativa (R$) 360193,44 

Quantidade de restituições lançadas no período (em caráter provisório) – ressarcimento ao 
erário 

56 

Valor total das restituições lançadas no período (em caráter provisório) – ressarcimento ao 
erário 

  

  Valor original (R$) 6.079.695,72 
  Valor atualizado (R$) 16.394.078,49 
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TCE EM NÚMEROS 2020 

Quantidade de restituições lançadas no período (em caráter definitivo) – ressarcimento o erário 72 
Valor total das restituições lançadas no período (em caráter definitivo) – ressarcimento o erário   

  Valor original (R$) 11.986.187,65 
  Valor atualizado (R$)

30.553.793,83 
PROCESSOS DE CARÁTER SELETIVO  

Quantidade de processos instaurados 2 
Valor total auditado (R$) 107.863.268,76 
OUVIDORIA   

Quantidade de demandas apresentadas à Ouvidoria 874 
Quantidade de demandas atendidas 877 
Quantidade de Pedidos de Informação apresentados ao e-SIC 552 
Quantidade de Pedidos de Informação atendidos pelo e-SIC* 412 
Tempo médio para atender as demandas do e-SIC (dias) 0-20 

CAPACITAÇÕES   

Capacitações voltadas para o público interno (servidores e estagiários), realizadas ou 
promovidas pela Escola de Contas: 

   Quantidade de eventos realizados no período: 34 
  Quantidade de participantes por evento (média do período) 991 
Capacitações voltadas para o público interno (servidores e estagiários), realizadas por 
instituições parceiras/outras instituições: 65 
  Quantidade de eventos realizados no período: 25 
  Quantidade de participantes por evento (média do período) 11 
Capacitações voltadas para o público externo (jurisdicionado): 10 
  Quantidade de eventos realizados no período: 30 
  Quantidade de participantes por evento (média do período) 1.227 

PESSOAL / SAÚDE   

Quantidade de Conselheiros, Procuradores e Conselheiros Substitutos 48 
Quantidade de servidores efetivos do TCE-RN (corpo técnico/ administrativo) 766 
Quantidade de servidores efetivos ocupantes de cargos em comissão 336 
Quantidade de servidores cedidos ao Tribunal 221 
Quantidade de terceirizados (informática) 177 
Quantidade de servidores ocupantes de cargos em comissão exclusivos 320 
Quantidade de estagiários 376 
Quantidade de servidores com abono de permanência 412 
Quantidade de nomeações de servidores – cargos efetivos 103 
Quantidade de nomeações de servidores – cargos em comissão exclusivos 16 
Quantidade de aposentadorias de servidores 7 
Quantidade de exonerações de cargos efetivos 2 
Quantidade de exonerações de cargos em comissão exclusivos 12 
Quantidade de atendimentos realizados pelo setor de saúde 3.534 
Quantidade de atestados médicos (até 3 dias) 1.977 
  Internos 409 
  Externos 506 
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TCE EM NÚMEROS 2020 

Quantidade de licenças médicas homologadas (04 a 30 dias) 320 
Quantidade de licenças médicas encaminhadas à Junta Médica do Estado para homologação (> 
30 dias) 32 

RESULTADO ORÇAMENTÁRIO, FINANCEIRO E PATRIMONIAL   

Dotação orçamentária para o período (R$)     94.740.000,00  
Despesas empenhadas no período (R$)     83.141.902,36  
Despesas liquidadas no período (R$)     82.547.609,18  
Despesas pagas no período (R$)     82.547.609,18  

FONTE: Elaborado pela APG, com dados fornecidos pelas diversas unidades do TCE-RN 

(*) Atendimento a algumas demandas remanescentes de períodos anteriores 

 


